
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTRATO N.°

 

O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por intermédio da PROCURADORIA-GERAL

DE JUSTIÇA, órgão administrativo do MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, inscrita no CNPJ

sob n.° 93.802.833/0001-57, com sede nesta Capital, na Rua Gen. Andrade Neves, n.º

106, Centro, por seu representante legal, como CONTRATANTE, e 

, inscrita no CNPJ sob n.° --------------------------------------------------------------------

, com sede em -----------, na Rua ---------------------, n.º -------------, Bairro

---------------, CEP: --------------, telefone ---------------, E-mail:

-----------------------------, neste ato representada por --------------------------,

portador(a) da Carteira de Identidade n.º ---------------------------, inscrito(a) no CPF

sob n.º -------------------------, como CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, em observância ao procedimento licitatório, realizado na

modalidade Pregão Eletrônico, sob n.° -----, regido pelas Leis Estaduais n.ºS 13.191/09

e 11.389/99, pelos Provimentos PGJ/RS n.ºS 33/08 e 47/05, pela Lei Complementar n.º

123/06 e, subsidiariamente, pelas Leis Federais n.ºS   8.666/93 e 10.520/02, pelo

Provimento PGJ/RS n.º 54/02 e pelo Decreto Estadual n.º 42.434/03, nos termos e

condições abaixo:

 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

  É objeto do presente contrato a prestação de serviços de manutenção de 03

(três) resfriadores de líquido (chillers) do sistema de ar condicionado central da Sede

Institucional do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, da marca TRANE,

tipo parafuso, com módulo de controle microprocessado CH 530 e condensação à
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água, em consonância com as especificações constantes do Anexo I (Termo de

Referência) do Edital e com a proposta da CONTRATADA, que, independentemente de

transcrição, integram este instrumento:

Item Quant. Modelo Capacidade Nº de série

01 01 RTHD 300 TR U05K04273

02 01 RTHD 300 TR U05K04272

03 01 RTWD 200 TR U13A05443

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS

2.1. A CONTRATADA deverá prestar os serviços de manutenção preventiva e/ou

corretiva e fornecer a mão de obra necessária para a substituição de componentes ou

adequações nos equipamentos, nos termos descritos no Termo de Referência anexo ao

Edital.

2.2. A manutenção preventiva consiste em avaliar os parâmetros de operação

dos equipamentos, por meio dos softwares próprios e com a frequência de coleta de

dados definida pelo fabricante, com objetivo de programar uma intervenção

programada a fim de evitar interrupções de funcionamento do sistema. A verificação de

todo o sistema de lubrificação, como óleo e filtros, bem como todos os outros itens de

uso contínuo, tais como refrigerante, contatos elétricos, entre outros.

2.2.1. Os serviços de manutenção preventiva serão realizados com as

periodicidades mínimas indicadas no item 06 do Anexo I (Termo de Referência) do

Edital.

2.3. A manutenção corretiva consiste em reparar quaisquer problemas

mecânicos, elétricos ou frigorígenos que venham a comprometer o funcionamento dos
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equipamentos, inclusive atendimentos a chamados de emergência. As solicitações de

manutenção corretiva serão efetuadas mediante abertura de chamado e a

CONTRATADA deverá disponibilizar atendimento em regime de plantão 24 horas, com

telefone de emergência (atualizar, sempre que houver alteração do número).

2.3.1. Os atendimentos de urgência serão realizados no prazo máximo de 3 horas.

2.4. A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico, auxiliando na otimização do

ajuste dos parâmetros e esclarecendo dúvidas da equipe de fiscalização, visando à

obtenção das melhores condições de operação dos equipamentos. Este suporte será

oferecido por telefone, correio eletrônico ou de forma presencial.

2.5. Os empregados da CONTRATADA se apresentarão uniformizados e

portando crachá de identificação.

2.6. Os serviços de manutenção preventiva ou corretiva que não prejudicarem a

climatização do prédio poderão ser realizados em horário comercial. Serviços que

comprometam o funcionamento dos sistemas serão executados fora do horário de

funcionamento do prédio.

  2.7. A CONTRATADA designará um engenheiro mecânico regularmente

habilitado e integrante do seu quadro permanente como responsável técnico pela

execução dos serviços.

2.7.1. Os técnicos designados pela CONTRATADA para executar os serviços

deverão possuir certificado de capacitação técnica fornecido pelo fabricante TRANE,

com habilitação para manutenção e operação dos equipamentos descritos na Cláusula

Primeira.
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2.8. A CONTRATADA deverá emitir relatórios mensais de performance dos

equipamentos e dos serviços executados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOCUMENTAÇÃO QUE ANTECEDE O INÍCIO DA

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA deverá apresentar, em até 30 (trinta) dias da publicação da

súmula do contrato, os seguintes documentos:

a) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), devidamente paga e assinada

pelo responsável técnico.

b) Apólice de seguro de responsabilidade civil profissional, de acordo com a Lei

Estadual n.º 12.385/05.

CLÁUSULA QUARTA - DO SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL

PROFISSIONAL

4.1. A CONTRATADA, em atenção ao disposto na Lei Estadual de n.° 12.385

/2005, deverá apresentar apólice de Seguro de Responsabilidade Civil Profissional de

que trata a letra “b” da cláusula segunda deste ajuste, em nome do profissional

responsável técnico pela execução do serviço, de acordo com a ART, tendo como

importância segurada o percentual de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do serviço

contratado.

4.2. Ocorrendo alteração, dentro dos limites legais, dos valores constantes deste

contrato ou prorrogação do prazo de execução do serviço contratado ou, ainda,

qualquer outra causa que impeça a execução do objeto no prazo avençado, a

CONTRATADA deverá providenciar a complementação ou prorrogação, conforme o

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MINISTÉRIO PÚBLICO
PROCURADORIA - GERAL DE JUSTIÇA

Procedimento nº 00677.000.426/2018 — Gestão de Materiais, Patrimônio e Serviços

Documento elaborado por Joseane Ribeiro em 19/10/2018.

RUA ANDRADE NEVES, 106 20º ANDAR, Bairro CENTRO, CEP 90010210, Porto Alegre - RS
Tel. (51) 32958073 ramal 8073 — E-mail juridico@mprs.mp.br



caso, do Seguro de Responsabilidade Civil Profissional, no prazo de até 15 (quinze) dias,

a contar da publicação do respectivo termo.

CLÁUSULA    QUINTA - DO PRAZO DE INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS

SERVIÇOS 

5.1. Será computado como início da prestação dos serviços o dia seguinte ao da

data em que a CONTRATADA receber a , fornecida peloAUTORIZAÇÃO DE SERVIÇOS

CONTRATANTE.

5.2. Nenhuma atividade será realizada pela CONTRATADA antes de receber a 

, fornecida pelo CONTRATANTE.AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇOS

5.3. Não será concedida a Autorização de que trata a presente cláusula enquanto

a CONTRATADA não entregar os documentos que antecedem o início da prestação dos

serviços ou, sendo entregues, enquanto não aprovados pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA – DO LOCAL E DOS HORÁRIOS DE PRESTAÇÃO DOS

SERVIÇOS

6.1. Os serviços serão prestados na Sede Institucional do Ministério Público do

Estado do Rio Grande do Sul, situada na Av. Aureliano de Figueiredo Pinto, n° 80, em

Porto Alegre, RS, CEP 90050-190.

6.2. Os atendimentos programados de manutenção preventiva serão realizados,

normalmente, de segunda a sexta-feira, das 08h:00min. às 18h:00min. Em casos

específicos, conforme necessidade do serviço, estes serviços poderão ser requisitados

para outros dias ou horários, inclusive sábados, domingos e feriados.
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6.3. Os atendimentos de manutenção corretiva poderão ser solicitados em

qualquer dia ou horário.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE

7.1. O CONTRATANTE pagará o valor mensal de R$ ---------------------------

(-------------).

7.2. O documento fiscal deverá ser apresentado mensalmente, no mês

subsequente à prestação dos serviços, ao servidor responsável pela fiscalização do

contrato para verificação e atestação dos serviços.

7.3. O pagamento dar-se-á no 15º (décimo quinto) dia após a protocolização da

Nota Fiscal.

7.4. A Nota Fiscal apresentada no decorrer do mês de prestação dos serviços,

considerar-se-á protocolada no primeiro dia útil.

7.5. O pagamento será efetuado, por meio de depósito em conta corrente e

todas as despesas decorrentes de impostos, taxas, contribuições ou outras serão

suportadas pela CONTRATADA.

 7.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade

ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que

isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

7.7. Haverá a retenção de tributos na forma da legislação em vigor, devendo a

Nota Fiscal destacar os valores correspondentes.
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7.8. Por ocasião da quitação da primeira fatura, e sempre que o Gestor solicitar, a

CONTRATADA deverá apresentar, para permitir a retenção do ISS, se for o caso, os

seguintes documentos:

a) comprovante de cadastro no Município em favor do qual será recolhido o

imposto;

b) legislação tributária do Município onde ocorrer o fato gerador do tributo,

contendo a respectiva alíquota e base de cálculo de ISS. 

7.8.1. Caso não seja possível atender ao disposto no item 7.8, por se tratar de

contribuinte imune, isento ou dispensado do recolhimento de ISS, a CONTRATADA

deverá comprovar tal característica especial mediante a apresentação de documento

hábil.

7.9. Os preços são considerados completos e abrangem todos os tributos

(impostos, taxas, licenças, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais),

fornecimento de mão de obra especializada, leis sociais, seguros, administração, lucros,

equipamentos e ferramental, transporte de material e de pessoal e qualquer despesa,

acessória e/ou necessária.

7.10. Transcorrido o período de 12 (doze) meses, a contar do mês da

apresentação da proposta de preços, a CONTRATADA adquire o direito a ter seus

preços reajustados anualmente, pelo IGPM/FGV.

7.10.1. O pedido de reajuste deverá ser formalizado pela CONTRATADA 01 (um)

mês antes do transcurso dos 12 (doze) meses. A falta de manifestação no prazo

implica  renúncia ao direito de ter seus preços reajustados, ficando mantidos os valores

vigentes.
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7.11. A Nota Fiscal deverá vir acompanhada do relatório dos serviços e análises.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Constitui direito da CONTRATADA, receber o valor ajustado, na forma e no

prazo convencionados.

8.2. Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) prestar os serviços de manutenção preventiva e corretiva na forma ajustada;

b) Fornecer a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), com as devidas

assinaturas e taxas recolhidas, antes do início da execução dos serviços;

c) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais decorrentes da execução deste contrato;

d) manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

e) apresentar, quando solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo

as exigências da legislação em vigor quanto às obrigações assumidas;

f) manter atualizado durante toda a vigência contratual a legislação de que trata

a letra “b” do item 7.8 da cláusula sétima do ajuste ou o documento comprobatório de

que trata o item 7.8.1 da cláusula sétima do contrato;

g) fornecer a relação de todo o pessoal designado para a execução dos serviços,

contendo nome, RG e formação profissional;
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h) observar e fazer com que seus funcionários e/ou contratados se apresentem

uniformizados, com crachá de identificação, respeitem as normas relativas à segurança,

higiene e medicina do trabalho quando em serviço nas dependências do

CONTRATANTE;

i) fornecer todos os equipamentos de proteção individual (EPIs) recomendados

pelas normas do Ministério do Trabalho a seus funcionários e zelar pela sua correta

utilização;

j) manter plantão de atendimento, informando os meios de contato, durante

toda a execução do contrato;

k) obedecer rigorosamente às orientações do fiscal do contrato, aos

regulamentos internos do CONTRATANTE e às normas de segurança e medicina do

trabalho.

l) entregar limpos e desobstruídos todos os locais de prestação dos serviços.

m) retirar, imediatamente, após o recebimento da ordem de serviço

correspondente, qualquer empregado, tarefeiro, operário ou subordinado seu que, a

critério do fiscal do Contrato, venha a demonstrar conduta nociva, incapacidade

técnica, ou mantiver atitude hostil para com os fiscais ou prepostos do CONTRATANTE.

n) refazer, às suas custas, em prazo a ser acordado, todos os serviços que

apresentarem defeitos, erros, omissão ou quaisquer outras irregularidades constatadas

pelo CONTRATANTE, inclusive com reposição de peças não cobertas pelo contrato, que

tenham sido danificadas durante a manutenção;
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o) prestar informações ao CONTRATANTE, sempre que solicitado, sobre os

equipamentos e sobre os serviços executados;

p) responsabilizar-se por quaisquer danos direta e indiretamente causados por

seus empregados ou prepostos, ainda que involuntariamente, às instalações do prédio,

mobiliário, máquinas, equipamentos e demais bens do CONTRATANTE ou de

propriedade de terceiros sob responsabilidade do CONTRATANTE;

q) comunicar ao CONTRATANTE qualquer inconformidade que tiver

conhecimento durante a prestação dos serviços, imediatamente após a constatação do

fato.

r) não transferir o objeto deste contrato;

s) não subcontratar o objeto deste contrato, exceto se parcialmente, não

relativamente ao objeto principal, mediante prévia anuência do CONTRATANTE;

t) fornecer todos os materiais de consumo para limpeza e lubrificação, tais como:

pincéis, panos, solventes, graxas e desengripantes;

u) permitir a fiscalização do CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1. Constitui direito do CONTRATANTE o recebimento dos serviços objeto deste

contrato nas condições ajustadas.

9.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE:
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  a) efetuar o pagamento especificado no presente contrato, no prazo e

condições estabelecidos, desde que devidamente cumpridas as obrigações da

CONTRATADA;

  b) fornecer à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do

contrato; e

 c) fiscalizar a execução do contrato.

 CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRAZO DE GARANTIA

O prazo de garantia dos serviços é de 90 (noventa) dias, a contar da data de

conclusão do serviço, contra quaisquer defeitos decorrentes de falhas na instalação,

operação ou ajuste de componentes do sistema, ressalvados os prazos de

responsabilidade civil estabelecidos pela legislação em vigor.

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

 O presente contrato entrará em vigor no primeiro dia útil seguinte ao de sua

publicação resumida no Diário Eletrônico deste Ministério Público do Estado do Rio

Grande do Sul e perdurará pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado,

por meio de termo aditivo, até o limite legal, apontado no artigo 57, inciso II, da Lei

Federal n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

Os valores do presente contrato não pagos nas datas aqui previstas deverão ser

corrigidos desde então até a data do efetivo pagamento, pelo IGP-M da FGV, pro rata

die.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

13.1. Na forma do artigo 86 da Lei Federal n.º 8.666/93, a CONTRATADA,

garantida a prévia defesa, ficará sujeita à multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor

mensal do contrato, por dia de atraso em que, sem justa causa, não cumprir as

obrigações assumidas, até o máximo de 20 (vinte) dias, sem prejuízo das demais

penalidades previstas na mencionada Lei.

 13.2. Na forma do artigo 87 da Lei Federal n.° 8.666/93, o descumprimento, no

todo ou em parte, das obrigações estabelecidas neste contrato, sujeitará a

CONTRATADA às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, mediante

publicação no Diário Eletrônico deste Ministério Público do Estado do Rio Grande do

Sul:

a) advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades para

as quais haja concorrido;

b) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, sem

prejuízo das demais penalidades legais;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de

contratar com a Administração, por até 2 (dois) anos; e

d) declaração de inidoneidade para contratar ou licitar com a Administração

Pública Estadual.

13.3. A multa prevista acima dobrará em caso de reincidência, sem prejuízo da

cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da

possibilidade da rescisão contratual.
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13.4. Na forma do artigo 7° da Lei Federal n.º 10.520/02, caso a CONTRATADA,

convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato,

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará

impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e

será descredenciada no SICAF ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a

que se refere o inciso XIV do artigo 4º da Lei mencionada, pelo prazo de até 5 (cinco)

anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e neste contrato e das demais

cominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

14.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE previstos no

artigo 77 da Lei Federal n° 8.666/93.

14.2. Poderão ser motivo de rescisão contratual as hipóteses elencadas no artigo

78 da Lei Federal n° 8.666/93.

14.3. A rescisão poderá ser unilateral, amigável ou judicial, nos termos e

condições previstos no artigo 79 da Lei Federal n° 8.666/93.

14.4. A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da

contratação, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, bem como na

assunção dos serviços pelo CONTRATANTE, na forma que o mesmo determinar.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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15.1. A CONTRATADA declara, expressamente, que tem pleno conhecimento dos

bens que fazem parte deste Contrato, bem como do local de entrega do material e

prestação do serviço.

15.2. Todo o material estará sujeito à fiscalização por pessoa designada pelo

CONTRATANTE.

15.3. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA de suas responsabilidades,

nem implicará aceitação definitiva dos materiais.

15.4. Qualquer tolerância do CONTRATANTE, quanto a eventuais infrações

contratuais, não implicará renúncia a direitos e não pode ser entendida como aceitação,

novação ou precedente.

 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas resultantes deste contrato correrão por conta da Unidade

Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa/Rubrica 3.3.90.39

/3931.

 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

17.1. A gestão do contrato ficará a cargo da Unidade de Gestão de Contratos do

CONTRATANTE, localizada nesta Capital, na Rua General Andrade Neves, n.º 106,

Centro, 20º andar, telefone nº (51) 3295 8227, e-mail contratos@mprs.mp.br.

17.2. A designação do fiscal do contrato e de seu substituto será determinada

por meio de termo de designação, a ser publicado no Diário Eletrônico do Ministério

Público.
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 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

  Fica eleito o foro de Porto Alegre para conhecer as ações oriundas deste

contrato.

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente, em 02 (duas) vias,

de igual teor e forma.

 

Porto Alegre, 

 

 P/Procuradoria-Geral de Justiça,

Contratante

 

 

-----------------------------------------------------,

Contratada
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